
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2305875 - MG (2023/0062562-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WILSON SIQUEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES. COMPUTO DO PERÍODO DE PRISÃO 
DOMICILIAR COMO PENA CUMPRIDA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL PARA EFEITO RETROATIVO DA 
SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
NÃO INFIRMADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo Ministério Público de Minas Gerais, em 
que se buscava afastar o cômputo do período em que o apenado 
permaneceu em prisão domiciliar como pena cumprida, sob 
alegação de descumprimento das condições do benefício e 
prática de faltas graves.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) se o período de prisão domiciliar em que houve 
descumprimento de condições e prática de novos crimes pode 
ser considerado como pena cumprida; e
(ii) se a ausência de previsão legal para efeito retroativo da 
suspensão do benefício impede o desconto desse período do 
total da pena a cumprir.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem aplicou entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o período em que 
o apenado permanece em prisão domiciliar deve ser computado 
como pena cumprida, mesmo em caso de posterior suspensão 
ou revogação do benefício, à falta de previsão legal para efeito 
retroativo da decisão que suspende ou revoga a prisão 
domiciliar.
4. A prisão domiciliar é modalidade de cumprimento de pena, 
sendo inaplicável, por analogia, a previsão do art. 88 do Código 
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Penal, que regula o efeito retroativo na hipótese de revogação 
do livramento condicional.
5. Os fundamentos autônomos que sustentam o acórdão 
recorrido não foram adequadamente infirmados nas razões do 
recurso especial, atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula 
n. 283/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
6. A mera alegação genérica quanto à fundamentação adequada 
do recurso não é suficiente para afastar a incidência da Súmula 
n. 283/STF, conforme jurisprudência consolidada desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2305875 - MG (2023/0062562-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WILSON SIQUEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES. COMPUTO DO PERÍODO DE PRISÃO 
DOMICILIAR COMO PENA CUMPRIDA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL PARA EFEITO RETROATIVO DA 
SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
NÃO INFIRMADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo Ministério Público de Minas Gerais, em 
que se buscava afastar o cômputo do período em que o apenado 
permaneceu em prisão domiciliar como pena cumprida, sob 
alegação de descumprimento das condições do benefício e 
prática de faltas graves.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) se o período de prisão domiciliar em que houve 
descumprimento de condições e prática de novos crimes pode 
ser considerado como pena cumprida; e
(ii) se a ausência de previsão legal para efeito retroativo da 
suspensão do benefício impede o desconto desse período do 
total da pena a cumprir.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem aplicou entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o período em que 
o apenado permanece em prisão domiciliar deve ser computado 
como pena cumprida, mesmo em caso de posterior suspensão 
ou revogação do benefício, à falta de previsão legal para efeito 
retroativo da decisão que suspende ou revoga a prisão 
domiciliar.
4. A prisão domiciliar é modalidade de cumprimento de pena, 
sendo inaplicável, por analogia, a previsão do art. 88 do Código 
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Penal, que regula o efeito retroativo na hipótese de revogação 
do livramento condicional.
5. Os fundamentos autônomos que sustentam o acórdão 
recorrido não foram adequadamente infirmados nas razões do 
recurso especial, atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula 
n. 283/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
6. A mera alegação genérica quanto à fundamentação adequada 
do recurso não é suficiente para afastar a incidência da Súmula 
n. 283/STF, conforme jurisprudência consolidada desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, porquanto incidente a Súmula n. 7/STJ.

Contraminuta apresentada, manifestou o MPF pelo provimento do 
agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente (MPMG) aponta como violados 
os arts. 1º, 38, 39 e 117 da LEP, 619 do CPP e 1.022 do CPC, c/c o art. 3º do CPP, 
alegando, em suma, que "o aresto, apesar de reconhecer que o recorrido descumpriu 
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as condições da prisão domiciliar, considerou como pena cumprida o tempo em que 
permaneceu em regime de prisão domiciliar sem dar cumprimento às condições que 
lhe foram impostas" (e-STJ, fl. 95).

Aduz que "não se vislumbra, pois, o efetivo cumprimento da pena no 
período em que o apenado esteve em prisão domiciliar, uma vez que deixou de 
cumprir as condições impostas, não comparecendo em juízo, além de cometer duas 
faltas graves (prática de novos crimes), não devendo se falar em extinção da 
punibilidade pelo cumprimento da pena remanescente, que sequer se iniciou 
efetivamente" (e-STJ, fls. 95-96).

De início, não se demonstrou de que modo teria sido contrariada a 
norma do art. 619 do CPP, incidindo, por analogia, a Súmula n. 284/STF, a qual 
dispõe: "[é] inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mais, extrai-se do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 54-57):

[...] Colhe-se dos autos que o sentenciado cumpria pena total de 2 
anos e 6 meses, desde 13/09/2017, quando em 05/12/2018 foi 
beneficiado com a progressão de regime para o aberto e concessão de 
prisão domiciliar, quando faltavam 1 ano e 3 meses de pena a cumprir.

Em 05/07/2021 (seq.148) o benefício foi suspenso, por 
descumprimento das condições.

Posteriormente, sobreveio aos autos guia de condenação pelo delito 
de furto, por fato praticado em 25/06/2021, aplicada pena de 1 ano e 4 
meses.

Observa-se dos autos que não foi considerada como pena 
efetivamente cumprida o período de prisão domiciliar antes da 
suspensão.

Contudo, na esteira da orientação do STJ, é descabido o efeito 
retroativo da decisão que suspende ou revoga a prisão domiciliar, 
à míngua de previsão legal neste sentido.

[...]

Como bem destacado no citado voto, “não se pode afastar que a 
prisão domiciliar é espécie de prisão e, como tal, o tempo em que o 
apenado nela permanece deve ser efetivamente computado, tal qual 
ocorre nos regimes fechado, semiaberto e aberto”.

Não há previsão semelhante a do art. 88 do CP (aplicável à revogação 
do livramento condicional) para a prisão domiciliar, não cabendo 
interpretação ampliativa em prejuízo do apenado.

[...]

No caso, observa-se que quando da suspensão da prisão 
domiciliar já tinha transcorrido o lapso temporal necessário ao 
integral cumprimento da pena relativa apenas a guia de 
01343668720178130245, eis que com relação a outra sequer havia 
condenação ao tempo da decisão.

Com tais considerações, DOU PROVIMENTO AO RECURSO para 
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contabilizar o tempo de prisão domiciliar como pena cumprida até a 
efetiva suspensão do benefício em 05/07/2021, extinguindo a 
punibilidade do agravante pelo integral cumprimento da pena com 
relação à guia de n. 01343668720178130245.[...]

 

Como se vê, destacou o Tribunal estadual ser "descabido o efeito 
retroativo da decisão que suspende ou revoga a prisão domiciliar, à míngua de 
previsão legal neste sentido", fundamento esse suficiente para manter o acórdão 
recorrido, não infirmado, no entanto, nas razões do apelo em análise.

Incide, por analogia, a Súmula n. 283/STF, a qual dispõe: "é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

"A mera alegação genérica de fundamentação adequada não é 
suficiente para refutar a aplicação da Súmula n. 283 do STF" (AgRg no AREsp n. 
2.479.678/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
22/10/2024, DJe de 30/10/2024).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0062562-1 AREsp 2.305.875 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00365446420188130245  03917596620228130000  10245180036544001  
10245180036544002  10245180036544003  10245180036544004  
365446420188130245  3917596620228130000

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : WILSON SIQUEIRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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